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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO

Fábio Martins de Souza ficou retido na 3ª série do Ensino Médio, que cursou em 2006, no Colégio João XXIII, instituição privada jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul.

O aluno não obteve média final para aprovação nos componentes de Física (3,3),  Matemática (1,8) e Química (2,7)  – (fl. 13).

Em 19-12-06, o pai, Sr. Edson Barbosa de Souza, solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fl. 06).

 Em 21-12-06, a Direção da escola entregou ao aluno carta comunicando que, com base na Reunião do Conselho de Classe realizado em 20-12-06, a retenção estava mantida. 

Em 29-12-06, o pai ingressou com recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, contra a decisão da escola (fls. 07 e 08), incluindo um relatório de  laudo psicológico sobre o aluno (fls. 09 e 10).
O recurso foi enviado à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul com as informações referentes ao processo de avaliação (fls. 11 a 70). Em 12-01-07, a Dirigente Regional de Ensino designou Comissão se Supervisores para análise do caso e elaboração de relatório (fl. 83 – Apenso).

Em 24-01-07, a Comissão de Supervisores manifestou sua análise, após exame da documentação pertinente concluindo pela proposta de manter a retenção do aluno na 3ª. Série do Ensino Médio (fls. 75  a 79). A proposta foi ratificada pela Dirigente Regional de Ensino (fls. 80).

Em 06-02-07, o Sr. Edson Barbosa de Souza apresentou recurso especial dirigido a este Conselho Estadual de Educação, basicamente com as mesmas informações e argumentos dos recursos anteriormente apresentados nas instâncias iniciais. Em 08-02-07, o  recurso foi encaminhado a este CEE pela Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, com entrada na AT em 23-02-07. 

1.2 APRECIAÇÃO

No pedido inicial de reconsideração, o pai do aluno destaca: 

“Já faz algum tempo que temos consciência das dificuldades do Fábio com relação às matérias da área de exatas. Quando o assunto se tornou mais grave procuramos auxílio de uma psicoterapeuta (...) que diagnosticou um problema de assimetria na capacidade cognitiva do Fábio nas matérias de exatas frente às matérias da área de humanas. (...).”

(...)

“Ele escolheu a carreira de jornalismo, já fez dois exames vestibulares e, em um deles, que já divulgou o resultado, foi aprovado e matriculado.”

No indeferimento do recurso, ratificado pela Diretoria de Ensino, a escola contra-argumenta: “O diagnóstico de maior facilidade na área de humanas e maior dificuldade na área de exatas (fato bastante comum em parte dos alunos) apenas reforça a necessidade de se dedicar com mais afinco à área de exatas a fim de suprir esta dificuldade. Tal dedicação se traduziria num maior empenho durante essas aulas e a freqüência às aulas de reforço que ocorreram durante todo o ano. Isso porém não aconteceu e o aluno não conseguiu atingir o mínimo necessário para ser promovido. A aprovação num exame vestibular não é condição necessária ou suficiente para justificar a promoção no Ensino Médio.” (...)“A conclusão do ensino médio exige um aproveitamento satisfatório em todas as disciplinas que compõem o seu currículo...” (...) “O aluno obteve como nota na recuperação final (3,0) em Física, (0,5) em Química e 1,5 em Matemática”. (...) “Foram oferecidas atividades de reforço, fora do período de aulas, conforme explicitado no Plano Escolar/2006” Recuperação paralela - através da presença do aluno em horário extra-classe, convocado pelo professor, ou por iniciativa do aluno para esclarecer dúvidas. O horário de cada professor será fixado no início do ano letivo e divulgado aos alunos e pais:  07 da Disciplina de Física, 28 da Disciplina de Matemática, 08 da Disciplina de Química, tendo o aluno comparecido apenas no dia 31-08-2006 na disciplina Física e no dia 21-03-06 na disciplina de matemática. Num total de 43 (quarenta e três) oportunidades de atividades de reforço o aluno apenas compareceu em 2 (duas) atividades”.
No texto que caracteriza o recurso especial junto a este Conselho, o pai argumenta com as seguintes afirmações textuais:

 “Minha argumentação para tal pedido continua valendo-se do fato de que, avaliado por uma psicóloga, ficou constatado que o Fábio apresenta acentuadas dificuldades com relação às matérias de exatas e maior facilidade nas matérias da área de ciências humanas.” 

(...) 

“É importante ressaltar também que tais dificuldades, embora importantes o suficiente para que ele não evoluísse bem durante o ensino médio, não são impeditivas para que o Fábio avance em sua formação, já que o ramo pelo qual optou (jornalismo) não requer uma boa formação em matemática, química ou física, como seria em outras áreas.”

“As respostas que recebi dos meus pedidos anteriores feitos à própria escola e à Direção Centro Sul (sic) são sempre no sentido de que os regulamentos foram cumpridos, que a lei exige o bom aproveitamento em todas as matérias etc.”

(...)”

“Portanto, falar em leis e regulamentos me parece sem nexo e eu gostaria de ouvir de Vossas Senhorias alguma resposta que faça sentido e que me mostre que é necessário para o bem dele e de toda  sociedade que ele faça novamente a 3ª. série do Ensino Médio.”  

No recurso apresentado à Diretoria de Ensino (fl.  08), há uma frase que indica a disposição do pai e do aluno frente ao fato de já ter sido aprovado num exame vestibular: “A bem da verdade, ainda que este recurso não seja deferido, o Fábio não cursará novamente a 3ª. Série, já que o próprio sistema de ensino dá alternativas que lhe permitirão obter o certificado de conclusão do ensino médio por outros caminhos. Isso significará um atraso no seu ingresso na faculdade, maiores gastos por parte de nossa família e um baque na sua motivação. Não há ganhos com essa retenção, apenas castigo para o Fábio e toda sua família. Também me parece inapropriada a idéia de se aplicar um castigo neste momento, pois não existem desvios de comportamento a serem corrigidos, sem contar que a “era” das palmatórias já deveria ter passado” .
Certamente, o fato determinante da inconformidade com os resultados finais da 3ª série do Ensino Médio foi a aprovação em um ou mais exames vestibulares para o Curso de Jornalismo, em instituições não designadas. Já é fato destacado e consenso neste colegiado que a aprovação em exames vestibulares não gera nenhuma relação causadora de promoção no Ensino Médio, pois tais exames são de natureza classificatória, para situações em que é comum todos os inscritos serem aprovados quando a relação candidato/vaga é  baixa ou até mesmo inferior a um candidato por vaga. No caso em pauta, o próprio laudo da psicóloga não indica com precisão a existência de diferenças acentuadas entre os diversos campos cognitivos do aluno. Além disso, se houver empenho e seriedade na recuperação geral de aprendizagens referentes ao Ensino Médio, certamente haverá ganhos em todos os campos, pois seu desempenho foi apenas basicamente satisfatório nas disciplinas em que obteve notas suficientes. A manutenção da retenção vista como um “castigo” é um equívoco que caracteriza uma moderna tendência protecionista, que gera mais dependência e imaturidade do que formação educacional cidadã e competente.

Constam dos autos:

· Ata do Conselho de Classe antes da Recuperação

· ( fls.14 e 15);

· Horário de reforço (fls. 19);

· Relatório de Atividades de reforço (fls. 20 a 62);

· Diários de classes (fls. 72 a 80- Apenso).

Analisados os autos, constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Contrariamente à argumentação do pai e representante do aluno, não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis. Embora esse representante tenha manifestado certo desprezo pelo arcabouço legal e pelos regulamentos que aceitou quando matriculou seu filho no Colégio João XXIII, é com base nessas normas que as decisões se processam. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso impetrado pelo aluno Fábio Martins de Souza, representado por seu pai, Edson Barbosa de Souza. 

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio João XXIII, à Secretaria de Estado da Educação e à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, recomendando-lhes breve comunicação ao aluno e seu representante, para as providências cabíveis.

São Paulo, 26 de março de 2007.

a) Cons. Francisco de Moraes

               Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de março de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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